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Extravio. A falta de produtos importados sujeitos
incidência do imposto único sobre lubrificantes e
bust{veis não é fato gerador desse tributo,

Visto, relatado e discutido O presente processo,
ACORDAM o~ Membros da Segunda Câmara do Terceiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso, vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros Costa, Raimundo '.José Álves Gonçalves e EdwaldoReis da Silva, na forma do relatório
e votos que passam a integrar o presente julgado.

zenda Nacional.

----,

s~qes, 22 de março de 1979.

/EDWALDO REIS ~ILVA/~ ~;é~'ENRIQ L lillBAY _'

_.-0-tfO~~l-
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Participaram ainda do presente julgamento os seguintes'
Conselheiros: EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA, JOÃO DA SILVA ARAÚJO,
EDUARDO JORGE PEREIRA JÚNIOR e ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS,
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Em'.ato de cOIlferência final do mànifesto do havio liberia
no "Corona Canyon", entrado aos 16/05/74, apurou-se a falta de
470,.479 Kg de gasolina automotl;và;..

A exigência foi impugnada, às fls,.,5/6, sob a alegação de
tratar-se de produto sujeito à incidência do imposto único sobre
lubrificantes e combust:£veis, cujo recólhimento é efetuado sobre
as quantidades efetivamente descarr.egadas (art. 19 da Lei nº

coma redação que lhe deu o art.

a aplicabilidade da regra do parágrafo
que"a~astaria, na espécie,
únic~"do art. lº do Decra

4.452/64,
61/66), e Nnao sobre as manifestada~, o

11 do Decreto-lei nº ,

•

to-lei nº. 37/66.
Às' fls,. 11/12, a autoridade "a quo" considerou inacei tá-'

veis os argumentos impugnatários-, pois, a seu ver, a ação fiscal

teria ~ulcro no preceito do art. 3º, parágrafo único, da Lei nº'
2.975/56: "A cobrança, o processo administrativo, a fiscalização
e as penalidades referentes ao imposto sobre produtos ..9-e proce-'
dência estrangeira obedecerão ao v,egime da legislação aduaneira'
~m tudo que não contrariar os dispositivos da ~resente lei";?

,Em recurso tempestivo, fls. 15/19, sao reiteradas as
razoes apresentadas durante a fase impugnatória, aduzindo-se,
com r~lação ao art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 2.975/56, ser
descàbida a interpretação dada pela autoridade singu~, pois, a
ressalva contida ao final da referida norma (H ••• em tudo que

---1lão_c.on.t",a.F~a.,-o-s-dci-spo-srtivo'S-u'apresente Iern-) veaariaa apli-
--_.- ------------ --- .-~ ---- -----c'a-çã'O..,--aocasó--;--doparágrafo único do art. lº do Decreto-lei nº 1

3~.,=t:én<:l:.é=em-V-'l."S'&a'--stia-maTIJ."fe13mncompa tl:b~L1.Qaae com'. o
disposto no art. 19 da Lei nº 4.452/64." 'que determina o recolhi-
mento do imposto apenas sobre as qua.ntidades efetivamente descar

~.

regadas.

Segundo a suplicante, a nao tributação das faltas, no que
concerne "aos combust:f.veis e lubrí'ficant'es importados, "ex_vi" do

. -- .•
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art'. '9 da T ei "o 11 .'U~~{-6'._,i'u-s-:t-:i::f:i-caL"'-s.••c=:taupe,lo-al-to-{nd-lcce"e- --
vola til idade, de tais prod'ltoS.

• Jt o relatório •

v O T O

- -- rrlE~nte-ã'-3scarreg~.

que instituiu o imposto úni-A Lei nº 1.749, de 28/11/52,

Segundo a autoridade recorrida, poder-se-ia fazê-lo com I

arrimo no art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 2.975, de 27/11/56,
que detejr.mina-~a"~extensão ao imposto único sobre lubri:ficantes e

combustíveis. das disposições da legislação aduaneira referent~a
cobrança, p~ocesso administrativo, fiscalização e penalidades •

Essa:i:nterpretação''; atacada pela reoorrente, que a con-'
. .', '. " ~... ""

5 idera insustentável frente à re'ssalva do art. 3 º, parágrafo ún~
co, "in fine"~ da Lei nº 2.97~t56 ("•.• em tudo que não contra-'
riar os dispositivos da presente lei"), ,a qual determinaria a
inaplicabi'lidade, à espécie, do parágrafo único do art. 1 º do De

___ c,~e_t,0~le.i-'-ll"º..--;l'7-166.,-po'1'-s-er-e-s.te--1:naump.•--t{v~fl-como" capuT"-do -,
"---referi-do"-art.-3'Q- dElLe iIlº- 2.9"(5750, que circuns~reve -;.'incl"dên":-- --

~ ,
~ i'i-'H'e-e~-s--quan' -:r a

Na legislação do imposto ,ínico sobre lubrificantes e com-
bust:íve:l.s inexiste regra seníéihante à do .pa.T,,:lgraf'o único do art.

lº do Decreto.-le,i nº 37. de 18/11/66, que c,o'nsideraentrada em '
tt territ6rio nacional~ para efeito de .ó~orrência do fato gerador,'

a mercadoria que constar como tend6 sido importada e cuja falta'
venha a ser apurada pela autoridade aduaneira.

Portanto, para que haja incidência do imposto único sobre
, '

l'~brif'icantes e combust{v~eis, no caso'. de 'mercadoTi,a extraviada,'

é imprescind{vel a aplicação supLetiva de norma do imposto de im
porta~io, ou seja, o mencionado par~~rafci'únicodo ar~. lº do
Decreto-lei nº 37/66.

•

co sobre lubrificantes e combust:Íveis,"estabelecia" em seu art.'
2º, letra "a", a aplicabilidade irrestrx.ta da legislação adua- ,
neira à cobrança daquele tributo, quando incid'3nte sobre produ-'
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"Art. 2Q: A cobrança do imposto ,'1nicoinc.idente sobre os
lubrificantes e combustíveis, líquidos ou gasosos, de qualquer '
origem ou natureza, sua fiscalização, processo administrativo e'
penalidades obedecerão:

a) quando se tratar de produtos importados do estrangei-
ro, ao regime da legislação aduaneira ';~'

Essa situação foi alterada pela Lei nQ 2.975/56, cujo
art. 3º, que revogou o art. 2º, letra "a", acima transcrito, tem
o se!~~uinteteor:

"Ar,;t-I1-3Q• O pagamento do imposto único sobre produtos im
portados sera feito à Alfândega ou Mesas de Renda do port9 de de
sembarque, com base nas quantidades efetivamente descarregadas,'
sendo um terço nodesembara,ço alfandegario, e o restante após 60
(sessen'ta) dias, a contar' daquela formalidade •.

Parágrafo único. A cobrança, o processo administrativo,'
a fiscalização e as penalidades referentes ao imposto sobre pro-
dutos de pro~~dência estr~ngeira obedecerão ao regime da legisl~
ção aduaneira, em t.udo o que não contrariar os dispositivos da '
presente lei",.

Como se ••ve, a Lei nQ 2.975/56 estabeleceu uma limitação'

•
•a aplicabilidade das normas aduaneiras sobre cobrança, excluindo
aquelas i.ncompat:C~'eis com ,,o disposto no "caput" .do seu art. 3º.

Tal limitação foi mantida na legislação subseqtiente, o
art. 19 da Lei nQ 4.452, de 05/11/64, com a redação que lhe deu'
o art. 11 do Decreto-lei nQ 61, de 21/11/66.

"Art. 19. O recolhimento do imposto único sobre produtos
importados sera feito às Alfândegas ou Mesas de Renda do porto '
de desembarque, com base nas quantidades efetivamente descarrega

__ das,,_send{)_um_terç~ d';;~eu_;~~_or_m,u'e_s'enr1J'[iraço--aITandegár io, e'
-o-res.tante apóS-6'O dras, 'a contar daqúela form'alida:de~ exceção- .

~4='Õ-'--g~.s'4'í=que-f-e':I:'o-'ê'"1Jif--erm: Cl,ljoreco11hmento se
fara integralmente no prazo de 70 dias da data do desembaraço
alfandegário".

Em conseqüência, o extravio. de produtos importados su- ,
jeitós à in~idência do imposto único sobre lubrificantes e com-'
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3-c:f-veis não P:!'H!ª_s_e_X'77CÓns'i-d:e'ra:d'o-f-a-t-o=e;~~a-d-O_T-d.,,:s:s.,,-tri-:b:tt:t__• _

Voto, pô.is, pelo provimento do recurso.

•

•

Sa~~da" 'O"~:Jr\arç(do
ENR QUE ,MANUELGARB~U~

Relator. ,

979.
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A autoridade de primeira instância, julgando procedente o
feito, responsabilizou a Petrobrás, na qualidade de transporta
dora, pela falta apurada e consequente indenização do valor do
tributo correspondente (Imposto Uni co).

No apelo a este Colegiado, a responsabilizada procura de-
monstrar a ilegalidade da exigência fiscal, sob o.:fundamento de
que, nos termos da legislação especifica, o recolhimento do alu-
dido Imposto Único, no caso de produtos importados, é feito com
base nas qU~"ltidades efetivamente descarregadas (art. 11 do De-

creto-lei n9 61, de 21/11/66); e como O tributo foi dessa forma'
• recolhido pelo importador (a mesma Petrobrás), descabe exigir do

transportador qualquer indenização em virtude de falta ou extra-
vio da mercadoria.

Sustenta, assim, a ora recorrente, a teseda não aplicaçã~
ao Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustiveis Liquidas e
Gasosos (I.U.L.C.L.G.), de origem estrangeira, da regra insita '
no parágrafo único do art. 19 do Decreto-lei n9 37/66 - fato ge-

rador presumido.
Sem embargo da bem lançada argumentação do recurso, ente~

demos legal a exigência e, portanto, correta a decisão recorrida
Num ligeiro retrospecto da legislação de regência do Im -

posto Único, verifica-se, inicialmente, que a Lei n9 1.749, de
28/11/53, que sujeitou os lubrificantes e combustiveis liqUidas'
ou gasosos (antes, diga-se de passagem, tributados pelo Imposto I

de Importação e pelo então Imposto de Consumo) ao questionado
Imposto Único, já dispunha, em seus arts. 19 e 29, que:

"Art. 19. Os lubrificantes e combustiveis liquidas ou ga-
sosos, de qualquer origem ou natureza, ficam sujeitos ao im-
-posto-tirn-co-;-'cobracI()iieTaUniã~-~~ --- --

a) quando de procedência estrangeira sob a forma de di
/renõs de import~-çao -para co;,sunlO;

b) quando de produção nacional - sob a forma de imposto I

•

de consumo.
"Art. 29. A cobrança do imposto único incidente sobre os

lubrificantes e combustiveis liquidas ou gasosos, de qual
quer origem ou natureza, sua fiscalização, processo adminis-
trativo e penalidades obedecerão:~ I

I
I
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a) quande se tratar de predutes impertades de estrangeirq i
ae-I',egime,da J.egisl.aç,ão-8.duane.ir.a~ ,1

1b) quande de preduçãe nacienal, ae regime da legislaçãe
de impeste de censume".

Per sua vez, a Lei nº 2.975, de 27/11/56, que altereu a
legislaçãe ae aludide tribute, dispôs, em seu art. )º, parágrafe
Único, "verbis":

"Parágrafe Únice. A cebrança, e precesse administrative ,
a fiscalizaçãe e as penalidades referentes ae impeste sebre'
predutes de precedência estrangeira ebedecerãe ae regime da
legislaçãeaduaneira em tude e que nãe centrariar .osdispes~
tives da presente lei".

Ne mesme sentide as nermas de Códige Tributárie Nacienal'
(Lei nº 5.172/66), cuJes arts. 74 e 7.? assim dispõem:

"Art. 74. O impeste, de cempetência da Uniãe, sebre as
.operações relativas a cembust:fveis, lubrificantes, energia '
elétrica e minerais de pa{s tem cemo fato gerador:

...........................................
II - a impertaçãe, come definida ne art. 19;

....................................

•

"Art. 75. A lei .observará o dispesto neste T:ftule relati-
vamente:

I - ae impeste sebre predutos industrializades, quande a
incidência seja sobre'a produçãe ou sobre e consume;

II ~ ae impesto sebre a impertação, quande a incidência '
seja sebre essa eperaçãe;

III - ae impeste sebre .operações relativas à circulaçãe '
de mercadorias, qUéW.~do a incidência seja sobre a di.st::-i-"

,
I

!
I

de
base nas quantidades efetivamente descarre-
(um terço) de seu valár no desembaraço al-

ff
com
1/)sende

desembarque,
gadas,

I

buição". r"
iA recorrente baseia tede o seu arrazeade na disposição de ~

art .'j:~-do-c'i-ta'd'e'Decret'e-j.-ei--nº-6l,de 2l/'-:t-l!,66,-a:tualmente-vr--- ,
,

gerante, e que repreduz nerma já censtante das leis nº 2.975, de i I

.277n7''56--;art~,º'~---f1'Ca1?'ur''~e-c-rig--4-;'lt5'2,-d'e-o:5/ll/ú4,---art."-1~9-.- - ~
Eis e texto do aludide art. 11 de Decrete-lei nº 61/66: ': I

I I

"O recolhimente do imposte- Únice 'sebre predutes importa, I

, • ' A ""des sera fe~to as Alfandegas eu Mesas de Renda deporte
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fandegário e o restante após 60 (sessenta) dias a'contar da-'
~a ~ormaI~daae, exceção feita ao gás liquefeito de petró

leo (GLP) , cujo recolhimento se fará integralmente no prazo'
70 (setenta) dias da data do desembaraço alfandegário".

Da mesma forma que o Imposto de Importação, o Imposto Úni-
co tem como "fato gerador" a importação, e como "contribuinte" o
importador (assim considerada qualquer pessoa que promova a entra
da de mercadoria estrangeira no território Nacional) ~ o arrema-
tante de mercadoria apreendida ou abandonada (arts. 22 do C.T.N.,
e 31 do Decreto-lei nQ 37/66).

É, pois, fora de dúvida que, ao estabelecer seja o recolhi
mento efetuado sobre as "quantidades efetivamente descarregadas",
a legislação especffica do Imposto Único tem em mira a pessoa do'
contribuinte legal do tributo, ou seja, o importador.

No caso em exame, não se trata, todavia, de "recolhimento"
do imposto, e sim da exigência de uma indenização ao transporta _
dor, sujeito passivo responsável pela falta ou extravio apurado.
Sem revestir a condição de "contribuinte", deverá ele, por força'
de expressa disposição legal, indenizar a Fazenda Nacional do va-
lor do tributo que, em decorrênCia da falta apurada e caracteriz~

I
I

,se reconhecido como responsa

outra pessoa".

da. como de sua responsabilidade, deixou de ser recolhido pelo

"contribuinte", ou seja, pelo sujeito passivo "que tem relação
pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato
gerador" (art. 121 do C.T.N.).

Cabe, pois, ao transportador,

"'.0 Estado
passivo)
e não de

• vel pela autoridade aduaneira, indenizar a ~azenda Nacional do va
lor dos tributos que" e'm consequência de falta ou avaria, ,deixa _
rem de ser recolhidos (parágrafo único do art. 60 do Decreto-lei'
nQ 37/66). É., ele, assim, o "responsável legal tributário" ,. e nes
sa qualidade, sua obrigação não consiste, todavia, em satisfazer_dá

--- o __ __ _ __

bito de outro (o importador, no caso), ,pois, como ensina Alfredo' I

A. Becker, e~ sua Teoria Geral_do_,Dir.eito..Tri o1.l~i-oc=(pág. 5,0~.)-,,--"--=F'
--- --- --------.---- ., •.... .' t . I I."o.dever que fi'gura como conteudo da relaçao Jur~d~ca que v~ncula I

(sujeito ativo) ao responsável legal tributário (sujeito I
á dever jurfdico do próprio responsável legal tributáriq I

Neste caso, a lei outorga aoEstado o direito de exigir de
outra pessoa (o transportador) a satisfação de prestação jurfdico-

9tJ/
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tributária, depois de verificar a impossibilidade de não satis-
f.~~-G-da....p~_e_$taçãotributária pelo contribuinte "de jure". (o im
portador).

Nessas condições, com exceção apenas da regra própria a-
tinente à forma de recolhimento, o Imposto Único sobre Combust~
veis e Lubrificantes L{quidos e Gasosos, no que se refere a pr~
dutos de origem estrangeira, segue toda a sistemática legal do
imposto de importação, aplicando-se-lhe, portanto, o parágrafo'
único do art. 12 do Decreto-lein2 )7/66 (fato gerador presumi-
do) e os arts. 2), parágrafo único, e 60, do mesmo Decreto-lei'
(faltas e avarias), .bem como o disposto no Decreto n2 6).4)1/68,
que regulamenta a vistoria aduaneira e a conferência final de r

manifesto, pois, na espécie, não há incompatibilidade como os
dispositivos da legislaçãoespec{fica do Imposto Único.

Entendimento oposto, "data venia", equivaleria a admitir>-
se o caos na área dos transportes mar{timos, em flagante ofensa
às normas que regem o "conhecimento" (ou conhecimento de frete,
de transporte ou de carga) - documento comprobatório das merca-
dorias entregues a bordo, a fim de serem transportadas, e que
prova o embarque da carga e a execução do contrato de fretamen-
to ou de transporte. É documento de suma.importância, em sua du
pIa natureza: inicialmente consubstancia a prova do contrato de
transporte e, depois, passa a valer como titulo de crédito. Em
nosso direito comercial positivo (Decreto nQ 19.47), de
10/12/)0, art ..12), "constitui a prova do recebimento da merca-
doria e a obrigação de entregá-la no lugar do destino, reputan-. .do-se não escrita qualquer clausula restritiva ou modificativa'
dessa prova ou obrigação". Como é sabido, a partir da emissão

do "conhecimento" a mercadoria .já não mais pertence ao exporta-
dor estrangeiro, porque, sob a responsabilidade do transporta -

------ô6r-,-passa-,--pe1:a._trad:i&ã.£, ao dom{nio ou propriedade do importa
---------- ------ ,dor. ------~

rida,

e.ohc'1:"tl.;t'ndo~-=o=l'~_Q&cto_ún'co sobre 1ubri ficantes e combu::!
importados obedece ao regime da legislação aduaneira; a-

penas quanto à forma de seu recolhimento, segue o regime espec:!:
aI de_parcelamento estabelecido pela legislação especifica.

Isto posto, entendo não merecer reparos a decisão recor-
e voto negando provimento ao recurso.

Sala das
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Em seu recurso, a autora proc.ura eximir-se da eXigência tr~
but~ria alegando que se trata de mercadoria (derivado de petr61eo)
sujeita ao Imposto Único sobre lubrificantes e combustíveis líqui-
dos e gaso~os, cuja base de c~i~ulo ~ fixada. pelas guantidades efe
tivamente descarregadas, conforme determina o artigo 19 da Lei nº'
4452, de 5 de novembro de 1964, com a redaç~o dada pelo artigo 11
do Decreto-lei nº 61, de 21 de novembro de 1966, n~o cabendo, as-',.
sim, cobrança de tributos sobre diferenças.,

No seu entendimento, o disposto na mencionada norma legal '
invalida a aplicaç~o dos preceitos que regem a conferência final'
de manifesto, no caso da importaç~o daquela mercadoria.

Assim n~o pensa, por~m, a autoridade julgadora, q~e manteve
a açao fiscal, estribada no par~grafo único do artigo 3º da Lei nº
2975, de 27 de novembro de 1956, que dispõe, verbis:

.

"Par~grafo único - A cobrança, o processo administrativo, a
fiscalizaç~D e as penalidades referentes ao imposto sobre
produtos de procedência estrangeira obedecer~o ao regime '
da legislaç~o aduaneira em tudo que n~o contrar~ar os dis-
positivos da presente lei."

Isto posto, vale lembrar que o C6digo Tribut~rio Nacional
nao estatuiu regras pr6prias quanto'a base de c~lculo e ao proces-
so de lançamento earrecadaç~o do citado imposto único. Assim, ele
assume os carariteres do imposto de importaç~o, quando se tratar,
como no caso, dessa operaç~o, conforme .se infere dos respectivos'
artigos74, inciso 11, e 75, inciso 11, que assim prescrevem:

"Art. 74 - O imposto de competência da Uni~o, sobre ope-
_________ raçõ~relativa~ combust'Íveis, lubrificantes, energia

--,-- _el~ti:o_ica_e_m.inªr_ais_d'".fJai~ tem como-fatoger-a'dor:- -- -- --.
l_ •••••_._.~~._._. __••••••••••••••• '.' ••••••••••••••••••••••••••••••••

11 - a importaç~o, como definida no art-.-l~;
••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Art. 75 - A lei observar~ o disposto neste Título relativa
mente:
••••••••••••••••••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••

11 - ao imposto sobre a impo~t~ç~o, quando a incidência se
ja sobre essa operaç~o;

"' .
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•

D-LaDLB_Qo__e~osto, é evidente que todos os atos referentes'
~ importaç~o de produtos sujeitos ao Imposto Único sobre lubrll-
cantes est~o subordinados aos artigos 19 a 22 do Código Tributário
Nacional, aos preceitos do Decreto-lei nQ 37/66 e toda sua regula-
mentaç~o, inclusive, e claro, o Decreto nQ 63.431, de 16 de outu-'
bro de 1968.

De igual modo, o parágrafo único do artigo 3Q da Lei nQ
2.975, de 27 de novembro de 1956, (que deu respaldo ~ decis~o re-'
corrida), deve ser observado, porquanto, além de guardar conformi-
dade com os princípios ditados pelo Código Tributário Nacional,
continua vigindo, embora ocaput do ~rtigo que integrava tenha se
transformado no artigo 19 da Lei nQ 4.452/64 e este alterado pelo
artigo 11 do Decreto-lei nQ 61/66.

Quanto ~ argumentação desenvolvida pela recorrente, com ba-
se no artigo 19 da Lei nQ 4452, de 5 de novembro de 1964, não vejo
como possa prosperar.

Com efeito, assim prescreve o citado dispositivo:
"Art. 19 - O recolhimento do imposto único,sobre produtos I

importados será feito ~s alfândegas ou mesas de renda do
porto de desembarque, com base nas quantidades efetivamen-
te descarregadas, sendo um terço (1/3) do seu valor no de-
sembaràço alfandegário e o restante após sessenta (60)
dias a contar daquela formalidade, exceção feita ao gás li.
quefeito de petróleo (GLP), cujo recolhimento se fará inte
gralmente no prazo de setenta dias da data do desembaraço'
alfandegário".
Inicialmete, cabe observar que nao cogita este processo de

exigência de imposto, mas, sim, da indenização ~ Fazenda Nacional'
prevista no parágrafo único do artigo 60 do Decreto-lei NQ 37/66,'

~m-;; irtuded 8e xtravia regul arme-nte-apurado-em- a-to-Q-e-coüfer.êncÜL'
--- __ fi._llalde-mani festo.---

Camo se sabe~ essa indenrzaçao cj-ec-OTI"e-.,jo-El'l~cst:o.-=no:Pfl,r_~=-i~__~
grafo único do artigo lQ do mencionado diploma legal (fato gerador
ficto) e a responsabilidade é sempre atribuída ao transportador ou
ao depositário, enquanto que a norma invocada (artigo 19 da Lei nQ
4452/64) se destina ao importador.

De outra parte, .entendo que o citado artigo 19 nada acres-'
centa ao processo de importação, isto porque, seja qual for a na-'
tureza do produto, o imposto incide, apenas, sobre a quantidade
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efetivamente descarregada, porquanto o artigo 28 do Decreto-lei nº
.-- 37766 assegura a resÜ tui ção do im.PCtstorecolhido-q-uan-dü-"houver '

dano ou avari~, perda ou extravio", corrigindo, em consequ~ncia,
o recolhimento que se procedeu com base no total constante da De-'
claração de Importação.

Sem dúvida, o dispositivo invocado outro objetivo não tem'
senaoo de estabelecer sistemática pr'ópria de recolhimento do Im-'
posto Único, para evitar o desembolso do valor total apurado pela'
Declaração de Importação e a posterior devolução em caso de falta'
ou avaria, além do parcelamento do imposto d~vido.,

Essa liberalidade é.perfeitamente explicável tendo em vista
o monopólio da importação de derivados de petróleo. O mesmo não o-
corre, contudo, para dispensa de indenização por falta, cuja res-'
ponsabilidade não é do importador, embora, no p'resente recurso, as
figuras de importador e transportador se confundam.

Nem mesmo a volatilização do produto justificaria a medida,
ja que inúmeros outros, igualmente voláteis, não recebem esse tra-
tamento, exceto quanto 3 penalidade, quando a falta for inferior'
a 5% da quantidade manifestada, conforme dispõe a Instrução Norma-
tiva nº 12, de 1976, da Secretaria da Receita Federal ..

Pelas razões expostas, voto no sentido de ser negado provi-
mento ao recurso •

•

• Sala das Sessõei, em ~2d~ ma~ço ~e 1979 •

.DSrK7elro.L.UOIIi/

------ ~----
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